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Processo nº 0158452-52.2013.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO NO: 0158452-52.2013.8.19.0001 AUTOR: CARLOS ALBERTO CAVALCANTI RÉU: VIDRARIA ANCHIETA LTDA 1- RELATÓRIO Trata-se de ação indenizatória c/c exibição de documentos proposta por CARLOS ALBERTO CAVALCANTI face a VIDRARIA ANCHIETA LTDA, alegando o autor, em resumo, que teria firmado com a ré três contratos sucessivos de Representação Comercial, sendo que o terceiro tratar-se-ia de uma prorrogação por prazo indeterminado do segundo. Afirma ter atuado como representante comercial da ré de 31/04/1981 até 31/10/2011, momento em que recebeu desta uma notificação comunicando a rescisão do contrato e concedendo aviso prévio de 30 dias. Sustenta que não recebeu qualquer pagamento face ao rompimento do contrato, em especial a indenização prevista na lei 4.886/65. Alega ainda que, durante o exercício dos contratos, a ré teria, por diversas vezes, pago comissões em porcentagens inferiores ao estabelecido nos contratos, a qual seria de 5% sobre o valor líquido das vendas, bem como não fez incidir o percentual sobre o valor do produto vendido, mas sobre o valor do produto vendido abatido os impostos incidentes sobre a fabricação e comercialização, ou seja, descontados o ICMS e IPI. Junta documentos às folhas 9- 65, bem como nos anexos 1 e 2. Realizada a citação às folhas 107. Contestação do réu acompanhada de documentos às folhas 127 e 128, alegando, preliminarmente, inépcia da incial e prescrição. Quanto ao mérito, rechaça o valor pretendido pelo autor a título de indenização pela rescisão imotivada do contrato, no montante equivalente a 1/12 de R$129.448,46. Alega que o valor devido seria de R$ 10.065,92, face ao disposto nos artigos 27, ´j´e 34 da lei 4886/65 e que tal valor está a disposição do autor desde a rescisão. Impugna os documentos carreados às folhas 37 a 56, por terem sido produzidos unilateralmente pelo autor. Rechaça ainda a alegação autoral no sentido de que teria direito a diferenças referentes ao pagamento das comissões pagas a partir de agosto de 1994, atualizadas até janeitro de 2013. Alega que o contrato vigente desde maio/85 até abril/86, não foi prorrogado por prazo indeterminado, pois não houve expressa manifestação de vontade das partes neste sentido, motivo pelo qual a cláusula que estipulava o percentual de 5% restou rescindida, não sendo aplicável automaticmante ao novo contrato. Aduz que teria sido celebrado um novo contrato de representação, agora verbal e por prazo indeterminado, no qual as porcentagens acordadas variavam de acordo com a mercadoria, sendo de 4% para a linha perfumaria e 2% para a linha alimentícia. Suscita, ainda, que teria havido concordância tácita do autor quanto aos valores recebidos, sem ressalvas, e que o percentual variável da comissão teria sido acordado entre as partes como forma de ajustar o contrato às mudanças do mercado. Aduz, ao final, que a base de cálculo utilizada pela ré para o cálculo das comissões encontra-se correta, estando de acordo com a legislação e interpretacão da jurisprudência. Rechaça também o pedido de exibição de documentos do autor. Réplica às folhas 134 a 142, na qual o autor, primeiramente suscita irregularidade de representação por falta dos atos constitutivos. Em seguida rechaça as preliminares de inépcia da inicial e prescrição. Quanto ao mérito afirma que o autor não faz jus à indenização do art. 34 da lei 9886/65, mas sim aquela prevista no art. 27, ´j'´ da referida lei. Reforça que o último contrato firmado entre as partes trata-se de prorrogação do contrato anterior e que as mudanças na porcentagem não foram acordadas entre as partes, mas alteradas unilaterlamente pela ré. Aduz ainda que carreou aos autos farta documentação dos fatos constitutivos de seu direito ao passo que a ré não teria trazido qualquer prova dos fatos modificativos, impeditivos e extintivos do direito do autor, limitando-se a defender-se com palavras. Reafirma que a base de cálculo estaria errada e pleiteia novamente pela exibição de documentos. É O RELATÓRIO. DECIDO. 2- MOTIVAÇÃO Trata-se de ação indenizatória, pelo procedimento ordinário, na qual pretende o autor obter a condenação da ré a: a) pagar indenização correspondente a 1/12 do total das comissões auferidas durante o período de vigência dos contratos de represtenação comercial; b) pagar a diferença das comissões pagas a menor no período a partir de agosto/1994 e c) apresentar o demonstrativo das comissões pagas ao requerente no período de maio/1981 até agosto de 1994. Julgo antecipadamente a lide, com base no art. 330, I, do CPC, visto que já há nos autos elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito, não havendo necessidade de produção prova em audiência. Ressalta-se que a falta de atos constitutivos da ré não é impedimento para o julgamento, apresentando-se como mera irregularidade sanável. Determina-se seja suprida imediatamente pela ré. Rejeita-se a questão preliminar de inépcia da incial, uma vez que foram atendidos os requisitos do art. 282 do CPC, bem como não restou presente nenhuma das hipóteses do art. 295. par.único do CPC. Quanto à questão prejudicial atinente à prescrição, será esta resolvida junto com a análise do mérito propriamente dito, eis que intimamente relacionados. Passa-se, assim, ao exame do mérito. Pela análise dos autos não resta dúvida de que o autor atuou como representante comercial da ré a partir de 31 de maio de 1981 , havendo, contudo, divergência quanto à natureza do terceiro contrato firmado entre as partes. Alega o autor tratar-se de uma prorrogação, por tempo indeterminado, do 2º contrato, implicando, assim, na continuidade da vigência da cláusula referente ao percentual remuneratório de 5%. O réu, por sua vez, sustenta tratar-se de novo contrato, estipulado de forma verbal, na qual incidiria novo percentual remuneratório, não tendo sido renovada a referida cláusula. Frise-se, neste momento, que embora o Direito pátrio admita a realização de contratos verbais, não basta, para provar sua existência, a simples alegação de uma das partes neste sentido, sendo necessário que se prove o acordo de vontades por outros meios, como testemunhas e documentos auxiliares. Desta feita, considerando que o réu não acostou aos autos qualquer indício de prova de que houvera novo ajuste entre as partes não pode ser reconhecido a realização de um novo contrato verbal entre as partes que substituísse o contrato escrito anteriormente firmado. Sendo assim, e considerando o disposto no artigo 27, par. 2º e 3º da lei 4886/65, deve-se entender que o terceiro contrato de representação apresenta-se como continuação, por prazo indeterminado, do 2º contrato firmado entre as partes, tendo sido mantidas suas cláusulas originais, incluisive aquela que estipulava o percentual remuneratório de 5%. Este reconhecimento da continuidade contratual, contudo, não faz surgir imediatamente o direito do autor em receber a diferença das comissões pagas em desacordo com o percentual de 5%. Isto porque o moderno Direito exige que os contratos sejam interpretados à luz do princípio da boa-fé, do qual decorre o instituto da supressio. Pelo instituto da supressio entende-se a possibilidade de se considerar suprimida determinda obrigação contratual pelo seu não exercício, ou seja, que se reconheça a redução do conteúdo obrigacional quando uma das partes deixar de exercer um direito ou faculdade durante longo lapso temporal de forma a incutir na outra parte a sensação válida e pláusivel de ter havido renúncia àquela prerrogativa. Na hipótese dos autos, verifica-se que desde 1986 o réu vem aplicando uma porcentagem inferior à 5% e que desde 2003 vem aplicando sistematicamente uma remuneração baseada em porcentagens diferenciadas conforme as linhas de produto, variando entre 2% e 4%. Assim, considerando que há mais de 20 anos o autor não recebe a porcentagem no patamar de 5%, e que tal situação consolidou-se como prática habitual entre as partes, pode-se concluir que com seu comportamento despertou no réu, ao longo de toda relação negocial, a justa expectativa de que a porcentagem, a partir de 1986, teria sido alterada de comum acordo. Desta forma, ainda que a comissão de 5% constasse expressamente do contrato celebrado entre as partes, ela apenas foi paga nos primeiros anos da relação negocial, tendo sido diminuída posteriormente e vigorado em patamar inferior por mais de 20 anos, sem que haja nos autos comprovada resistência ou impugnação por parte do autor. Infere-se disso que o autor tacitamente abriu mão do recebimento da comissão no percentual de 5% sobre o valor das vendas e que a manutenção do contrato, mesmo nesses termos remuneratórios inferiores, interessava e era lucrativa ao representante, que somente veio a reclamar o pagamento dos 5% após o término do contrato. Tal situação também gerou a legítima expectativa no réu de que os pagamentos feitos estavam de acordo com o avençado entre as partes, não se mostrando necessária a alteração da cláusula que previa o pagamento de percentual maior. Sendo assim, pelo princípio da boa-fé objetiva, segundo o qual se exige de ambas partes um comportamento condizente com um padrão ético de confiança e lealdade, bem como, mais especificamente, face ao instituto da supressio, torna-se inviável a pretensão do autor, de exigir retroativamente valores a título da diferença quanto às porcentagens pagas, que sempre foram dispensados, frustrando uma expectativa legítima, construída e mantida ao longo de praticamente toda a relação contratual. Tal raciocínio, contudo, não pode ser aplicado à questão atinente à base de cálculo sobre a qual incide o percentual remuneratório. Isto porque, diferentemente do percentual remuneratório, o qual é estipulado livremente entre as partes, a base de cálculo é prevista expressamenten na lei 4886/65, segundo a qual as comissões devem ser calculadas com base no valor total das mercadorias. Quanto a esta questão, o STJ já consolidou entendimento no sentido de que a comissão deve ser calculada sobre o valor de venda da mercadoria, sem que sejam abatidos os tributos, pois esta seria a correta interpretação da expressão ´valor total das mercadorias´ contida no art. 32, §4º da lei 4886/65. Neste sentido vide REsp 998591/SC e REsp 756115/MG. Desta forma, considerando que a base de cálculo usada não foi o valor total da mercadoria, mas o valor da mercadoria descontado o IPI e ICMS, em desconformidade com o que previa a lei, se impõe que esta seja corrigida para se ajustar ao parâmetro correto, devendo ser paga a diferença de valores ao autor. Resta saber, contudo, quanto a esta questão, se há incidência ou não de prescrição. Considerando que todos os contratos de representação comercial, inclusive o que foi prorrogado por prazo indeterminado, foram firmados antes da lei 8420/92, a qual incluiu o prazo quinquenal na lei 4886/65, deve aplicar-se à hipótese o prazo prescricional vintenário do art. 177 do CC/16, vigente à época da celebração dos contratos, conforme determina o art.2028 do CC. Tal prazo para cobrar comissões pagas a menor, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deve ser considerado mês a mês, a partir do seu não pagamento no prazo legal. Sendo assim, estão prescritos os valores devidos anteriormente à maio de 1993, mas subsistem os valores devidos entre maio de 1993 e janeiro de 2012, quando foi recebida a última comissão. Neste momento vale destacar que o autor acosta aos autos os demonstrativos referentes ao pagamento das comissões a partir de agosto de 1994 até janeiro de 2012, sem contudo, apresentar os demonstrativos anteriores. Desta feita pede que o réu seja condenado a apresentar os demonstrativos faltantes, com base nos artigos 355 e seguintes do CPC. Quanto a esta questão não assiste razão ao autor, na medida em que não é aplicável à hipótese o procedimento de exibição de documentos. Tal meio de prova não pode ser utilizado indiscriminadamente, sob pena de violar frontalmente o art. 333, I do CPC, segundo o qual o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito recai sobre o autor. Assim, uma interpretação sistemática de tais dispositivos implica em dizer que somente deverá ser deferida a exibição de documentos em hipóteses excepcionais, em que o autor não tenha como comprovar seu direito senão pela apresentação de documentos que estejam exclusivamente em poder do réu. Quanto a questão atinente ao direito à indenização do art. 27, ´j´ da lei 4886/65 assite melhor sorte ao autor, sendo esta devida na medida em que houve rompimento injustificado de contrato por prazo indeterminado. Embora a referida alínea não fale expressamente em contrato por prazo indeterminado tal conclusão é possível face à leitura global do dispositivo, na medida em que seu parágrafo 1º estipula expressamente, e de forma diversa, a indenização pelo rompimento injustificado de contrato por prazo determinado. Ademais, este também tem sido o entendimento da doutrina e jurisprudência. Ressalta-se ainda que a indenização descrita do art.27,´j´ não se confunde com aquela prevista no art. 34 uma vez que a primeira serve como compensação pelo romprimento injustificado do contrato enquanto a segunda como compensação ao não cumprimento do aviso prévio. Sendo assim, mesmo que tenha sido conferido ao autor o gozo dos 30 dias de aviso prévio, permanece o dever de indenizar baseado no art. 27, ´j´,sendo apenas excluído aquele previsto no art. 34, ambos da lei 4886/65. Destaca-se, por fim, que, quanto a esta verba indenizatória não operou-se a precrição, pois o contrato foi rescindido apenas em outubro de 2011 e, segundo jurisprudência consolidada do STJ, o termo inicial do prazo prescricional para pleitear verbas rescisórias é a data da resolução injustificada do contrato. 3- DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação proposta por CARLOS ALBERTO CAVALCANTI em face de VIDRARIA ANCHIETA LTDA, para condenar a ré a pagar 1/12 do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a representação (art. 27, ´j´ da lei 4886/65), bem como a pagar o saldo restante de comissões devidas sobre os valores descontados indevidamente da base de cálculo a título de ICMS e IPI no período de agosto de 1994 até janeiro de 2012. Considerando não ser possível quantificar neste momento os valores exatos a serem pagos pelo réu ao autor, deverão os mesmos serem apurados mediante liquidação de sentença observando os seguintes parâmetros: a) o cálculo da indenização de 1/12 do art. 27, ´j´da lei 4886/65 deve levar em consideração todo o período em que o autor exerceu a representação comercial, devendo o montante referente ao período de maio/1981 a julho/1994 ser calculado com base no valor médio da remuneração auferida no período de agosto/1994 a janeiro de 2012, b) o cálculo do saldo das comissões deve ter como parâmetro apenas o período compreendido entre agosto de 1994 a janeiro de 2012 e implicar na diferença entre o valor total bruto das vendas e o valor total líquido das vendas. Sobre essa diferença deve incidir o mesmo percentual aplicado à época do pagamento da comissão e apurado mês a mês a partir dos demonstrativos de comissões acostados aos autos e c) a todos esses valores devem ser aplicados correção monetária, até a data desta sentença, e juros, contados a partir da citação. Mediante a sucumbência recíproca deverão as despesas processuais e honorários advocatícios, estes últimos fixados em 10 % do valor da condenação, serem rateadas entre autor e réu, na forma do art. 21 do CPC. P.R.I Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2013 Lindalva Soares Silva- Juiz Titular.
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